
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO DANTAS

coNTRATO 1212025

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 1 212025, QUE
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL
DE RIACHÃO DO DANTAS, E LH INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO DANTAS - ESTAOO DE
SERGIPE, pessoa jurídica de direito púbtico, inscrita no cNpJ/MF sob n.ô 13.107.í80/0001-s7,
com sêde na Praça Epifânio Góes, n"34- Centro de Riachão do Danlas _ Sergipe, doravante
denominada coNTRATANTE, neste ato representado por seu prefeito o sr. Lucivardo do carmo
Dantas, brasileiro, maioÍ, capaz, portadora do RG n" 11ossg ssp/sE cpF n. s92.i26.67s-20,
doravante denominado coNTRATANTE, e o(a) LH TNDUSTRTA E coMERcro LToA,,nscrtoía)
no cNPJ/MF sob o no 30.479.120/ooo1-a4, sediado(a) na Rua Neci cardoso BaÍbosa, s/n, Bairro:
Estacao, Salgado - SE, CEP: 49.390-OOO, êm doravanle designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por Nestor Rafael siquelra silva, cpF: 0s2.758.795-80. conforme atos
constitutivos da empresa, tendo em vista a observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o
de abÍil de 2021 , e demais regisração apricável, resolvem celebrar o presente Termo dê contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico n" 0?J2025, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir
enunciadas.

Email: lhcomerciol @gmail.com, Tel: (79) 9997 j -1757

1. CúUSULA PRIMEIRA- OBJETO (Art. 92. I E II)

1.0. Objeto da contrataçáo: Objeto da contrataÇáo: Contratação de empresa para aquisiçâo
de gêneros alimentícios destinados à merenda escorar, visando atender as demandas da rede
municipal de ensino de Riachão do Dantas/SE, durante o ano de 2025.

Item Código Produto/Serviço Unid Qtde
Unitário
(Estima

dol

Total
(Estimado)

2 10876 Arroz branco polido Longo Ílno tipo í, sem
glúten, contendo no mínimo de gO% de grãos
inteiros com no máximo '14% de umidade, com
rendimento após a cocção de no mínimo 2,S
vezes a mais; dêvendo também apresentar
coloraçâo branca, grãos Ínlegros e soltos após
o cozimento. Saco plástico, pacote de .lkg ou
2kg, acondicionado em Íardo de 1S a 3okg,
com data de fabricação e prazo de validade no
mínimo 06 meses, com Íegistro do Ministério
de Agricultura. Marca SERGIPANO

KG 3.000 4,05 12.150,00
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LEITE INTEGRAL DE BOA QUALIDADE
DEVE APRESENTAR CARACTER.
SENSORIAIS AGRADAVEIS, PROPRIAS DO
ALI[/ENTO, COM COLORAÇAO BR.EM
EI\,4BALAGEM UHT DE 1LT. Marca NAT|V|LE

UND 7.000 4,49 3í.430,00

20 10869 Sal refinado, iodado, cloreto de sódio para o
consumo humano, extraído de fonles naturais,
recristalizado, com teor mínimo de 99,12 % de
cloreto de sódio sobre a substância seca,
adicionado de anti umectante e de iodo.
Embalagem contendo 01 kg, com identificação
do produto, marca do Íabricante, pÍazo de
validade, pêso liquido e de acordo com as
normas e/ou resoluções resolução 12ng da
CNNPA ou registro no ministério da agricultura.
O produto deverá estar de acordo com a
legislaçáo vigente, em especial, a resolução
RDC n" 27, de 06/08/10 - ANVISA; lei n'6150,
de 03 de dezembro de 1974; lei n'9.005, de
16/03/95; decreto n.o 75.697 de 06.05.1975,
resolução RDC no í30 de 2810512003 e
resolução RDC n.o 175 de 08/07/03,
ANVISA,/l\,4S- Transporte: o produto deverá seÍ
transportado de acordo com as normas
técnicas da ANVISA. Marca VENEZA

900 0,80 720,00

25 1901 1 AIho, de 1" de primeira qualidade, com pÍâzo
de validade de até três meses sobre
refrigêração de 07 a 30 dias em temperatura
ambiante, bem formado, limpo, de coloração
própria, com superfície praticamênte lisa, l,vrê
de danos mecânicos, Íisiológico de pragas ê
doenças, isento de substáncias nocivas a
saúde. Embalagem com identificação do
produto, lote, marca do fabricante, prazo de
validade e peso líquido de acordo com a
resoluÇão 1278 da CNNPA. O produto deveíá
ter registro no ministério da agricultura e/ ou
ministéÍio da saúde. Transporte: o produto
deverá ser transportado de acordo com as
normas técnicas da ANVISA. Marca lN
NATURA

KG 114 19,90 2.268,60

26 so71 Batata lnglesa, de 'la qualidade, tamanho
médio, sem réstia e com casca sã, sem
rupturas, íntegra com todas as partes
comestíveis aproveitáveis. Aspecto, cor e
sabor caracterÍsticos. Acondicionada êm
embalagem resislente e transparente, com
eliqueta de pesagem e prazo de validade
semanal. A embalagem secundária deve ser
em monoblocos plásticos e limpos. Marca lN
NATURA

2.571 3,87 9.949,77

13 4931

KG

l

I



27 5065 Cebola branca, nova, de 1" qualidade,
tamanho médio, sem réstia e com casca sã,
sem rupturãs, ínlegra com lodas as partes
comestíveis aproveitáveis. Aspecto, cor e
sabor característicos. Acondicionada em
embalagem resistente e transparente, com
etiqueta de pesagem e prazo de validade
semanal. A embalagem secundária deve ser
em monoblocos plásticos e limpos. lvlarca lN

2.598 3,70 9.612,60

840 CENOURA TAMANHO I\/ÉDIO 14, TAN/ANHO
MÉDIO, APRESENTADO GRAU DE
MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERI\4ITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÁO, O
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM
coNDrÇoES ADEQUADAS PARA O
CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESO. Marca lN NATURA

KG J.t t5 4,44 14.274,60

29 16576 Chuchu dê 1a qualidade, tamanho médio, sem
rupturas, isento de insetos e umidade. Deverão
ser transportadas sem saco plástico
transparente de polietileno e caixas de
polipropileno de alta densidade para garantir a
qualidade do produlo. l\4arca lN NATURA

KG 825 4,43 3.654,75

JJ 14919 Arroz integral: tipo 1 , integral Arroz integral: tipo
f, integral, acondicionado em embalagem
resistentê de polietileno atóxico, contendo
0í kg. Marca DALON

KG 30 6,52 195,60

35 2240s BISTECA SUINA carne crua, fresca, cortada
em bifês, proveniente do cortê central da parte
do dorso do porco, coloração característica,
livre de acúmulo de sangue, ausente de
gordura e outras substâncias, deverá sêr
entregue em sacos transparentês, atóxicos,
devidamente acondicionado e transportado em
veículo fechado mantendo a temperatura da
carne fresca e adequada. A embalagem deverá
conter externamente, os dados dê
identificaçáo, procedência, informaçóes
nulricionais, número de lote, quantidade do
produlo e número do Registro no Ministério da
Agricultura e carimbo de inspeção do SlF, com
prazo de validâde mínimo de 30 dias a partir da
data de enlrega a requisitantê. Marca SADIA

KG 740 19,20 14.2 08,00

41. 10868 Ovo de galinha, tipo extraclasse A branco.
Embalagem em bandeja contendo 30
unidades, com dados de identificação do
produto e prazo de validade. Com ausência de
sujidades, registro do ministério da agricultura
e/ou ministério da saúde, de acordo com a
resolução'12/78 da CNNPA.

DZ 2.500 8,48 2',t.200,o0

ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAT DE RIACHÃO DO DANTAS

KG

,u]

I



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO DANTAS

VALOR TOTAL: 't 19.663,92

Valor Total: R$ 119.663,92 (Cento e dezenove mir, seiscerÍos e sesserúa e três reais e
noventa e dois centavos).

1.1 . Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.1.1. O Termo dê Referência;

1.1.2. O Edital da Licitação;

í.1.3. A Proposta do contralado;

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAçÂo

2.1. O prazo de vigência da contratação é da data de sua assinatura até 31 de Dezembro de
2025, na forma dos adiqos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021

3 cLÁusuLA TERCE|RA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsTÃo coNTRATUAts (arr.
92, lV, Vll e Xvlll)

3.1. O regime de execução contÍatuâ|, os modelos de gestáo e de execução, assim como os
prazos e condiçóes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4

4.1

CLÁUSULA QUARTA - SUBcoNTRATAçÃo

Nào será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULAQUTNTA- PREçO (art.92. V)
O valor total é de R8 119.663,92 (Cento e dezenove m4 seiscenÍos e sessenÍa e três reals e
noventa e dois centavos).

5.í. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, flscãis e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO GÉ..-92,_ll_cJ!)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçÕes a ele reÍêrentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a êste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA. REAJUSTE íAN.92. V)

7 .1. Os preços inicialmenle contratados sáo fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado, EM

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preÇos
iniciais serão rêajustados, mediantê a aplicaçáo, pelo contratante, do índice lNpC (Índice
Nacional de Preços ao Consumidor) exclusivamente para as obrigaÇões iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos rea.iustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos eÍeitos Íinanceiros do último reajuste-
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7.4. No caso de atraso ou náo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o conlratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diÍerença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

7.5. Nas aferiçõês Ínais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabeleôido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substitulo, as partes elegeráo novo Índice
oficial, para reajustamento do preço do valor rêmanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçÕES DO CONTRATANTE íarr.92. X. Xt e XtV)

8.í. Sáo obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veÍiÍlcadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;

8.5. Acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Comunicar a empÍesa para êmissáo de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamenlo, quando houver controvérsia sobre
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei
n" '14.133, de 2O21i

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execuçáo do objeto, no
prazo, forma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgáo de representação judicial para adoção das medidas cabÍveis quando

do descumprimento de obrigaÇôes pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à
exêcuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impêrtinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prâzo de 30 (trinta) dias a contaÍ da data do protocolo

do requerimento para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual período.

8.íí. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratâdo no prazo máximo de 30 (trinta) dias .

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,

nocaso@.
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9.1. o contratado deve cumprir todas as obrigações conslantes deste contralo e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentês da boa e
perfeita execuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para Íepresentá-lo na
execuçâo do contrato.

9.3. A indicação ou a manutençáo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o
exercício da atividade.

9.4. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo Íscal do contrato ou autoridade
superior (art. '137. ll) e prestar todo esclarecimênto ou inÍormaçáo por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cráusulas deste
contrato, com habilitaçáo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensÍlios demandados, cuja quantidadê, qualidade e tecnologia deveráo atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subslituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se veriÍlcarem vícjos, defeitos
ou incorreções resultantes da êxecuçáo ou dos maleriais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Códioo de Defesa do Consumidor (Lei no B.0ZB. de 1990), bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a flscalização
ou o acompanhamento da execução conlratual pelo Contrâtante, que Íicará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artiqo 48 , garáqÍaÍo único. da Lei n" 14.133 de 2021

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contralo, por todas
as obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação especíÍica, cuja inadimplência nâo transfere a responsabilidade ao Contratantê;

9.'10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vintê e quatro) horas, qualquer
ocorrência anoÍmal ou acidenle que se veriÍique no local dos serviços.

9.í1. Prestar todo esclarêcimênto ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinaçáo do Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

8.14. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
contratado com lerceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA- OBRTGAçôES DO CONTRATADO íart.92. XtV. XVt ê XV )
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9.'13. Promover a guarda, manutengáo e vigilância de materiais, ferrâmentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

9.14. conduzir os trabalhos com eslrila observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sêmpre limpo o local dos serviços
e nas melhores condiçóes de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submêter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise ê aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍicaçôes do memoriâl descritivo ou
instrumento congênere.

9.16. Não permitir a utilização de qualquer lrabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiçáo de apÍendiz para os maiores de quatorze anos, nem pêrmitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.18. Cumprir, duranle lodo o período de execução do contrato, a rêserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deflciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 í 6);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no pÍazo Íixado pelo
Ílscal do contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (A!t
116, paráqrafo único );

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quânto aos custos variávêis decorrentes de fatores
Íuturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório paÍa o atendjmento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no att. 124.11. d. da Lei no 14.133. de 2021:

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, êstadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA. OBRIGAçÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As parÍes deverào cumprir a Lei no 13.709. de 14 de aqosto de 2018 (LGPD). quanto a
Íodos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do ceftame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaçào da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somenle poderão ser utilízados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os príncípios do ad. 6. da LGPD.

10.3. É vedado o compa ilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das h,póÍeses
permitidas em Lei.

1O.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sotre Íodos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do aft. 15 da LGPD. é dever do contratado
elimináJos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentaçáo para fins de comprovação do cumprimento de
obrígações legais ou contratuais e somente enquanto náo prescritas essas obngaçóes.
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í0.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deyeres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligêncía para aferir o cumpimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prastar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável
justificadamênte, quaisquer informações acerca dos dados pessoa,s para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarle realizado.

'Í0.10. Eancos de dados formados a paiir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoa§ devem ser mantidos em ambiente viiual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD._ad-_32, com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de
eventuais omissões, desylos ou abusos.

10.10-1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses
previstas na LGPD.

10.11. Q contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos peÍtinentes ao tratamento de
dados pessoa,s, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

1't. cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA - GARANT|A DE EXECUçÃO (art. 92. X[)
11.1. Náo haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CúUSULA DÉcIMA SEGUNDA - INFRAçÔE§ E SANçoEs ADMINIsTRATIvAs (aTt.

92. XrV)

12.1 . Comete infração administraliva, nos termos da Lei no 14.133. de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à jnexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justiÍicado;

e) apresentar documêntação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulenlo na execuçáo do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticâr ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no í2.846, de 10 de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sançóes:
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução pârcial do contrato, sempre
que náo se justificar a imposição de penalidadê mais grave íart. 156. §2o. da Lei no 14.133. de
2021\l
ii) lmpedimento de licitâÍ e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156. § 40. da Lei no l4_133, de 202í);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "ê", "f', "g" e "h" do subitem acima destê Contrato. bem como nas alÍneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave íart. 156. § o, da Lei no
14.133. de 2021).
lv) Multa:

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobrê o valor da
parcela inadimplida, até o limitê de 0.1 (um) dia;

(2) compensatória de 10% (dez por cênto) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexêcução total do objeto;

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Gontrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de Íeparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, sgo)

12.2.1. Íodds as sanções prêvistas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa; (art. 156, §7").Antes da aplicação da multa será facultada a
deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (q(
157. da Lei no 1 4.133, de 2021\

12.3. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratanle ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada dâ garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. .156. §Bo. da Lei no

4.133 de2

12.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser Íecolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanqóes realizar-se-á em processo administrativo quê assegure o
contraditório e a ampla deÍesa ao Contratado, observãndo-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. dê 2021, para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §ío. da Lei no 14..133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei n" 14.133. de 2021 ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos
lesivos na Lei n' 12.846. de 20í 3, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observâdos o rito pÍocedimental e autoridade compete nte definidos na referida Lei (art. 159)

12.8. A personalidade juríd ica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícjtos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
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sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus âdminislradores e sócios com
poderes dê administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relaçáo de coligação ou contÍole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. i 60.
da Lei no 14.133. de 2021)

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela
aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidônêas e Suspensas
(Ceis) e no Cadaslro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do poder
Executivo Federal. (Art. 161. da Lei no 14.133. de 2021)

12.10. As sanções de impedimento de licitar e cohlratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da lnstrucáo Normativa SEGES/[,4E no 26. de 13 de abtíl de 2022

'l 3. clÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92. XtX)

13.'1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estiputado, independentemente de
terem sido cumpidas ou não as obrigações de ambas as paúes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentáios para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na proxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notiticação do contratado pelo contratante nesse senÍ,Uo com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedéncia desse dia.

13.4. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoffa com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversáio, a ertinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
/neses da data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixãdo, por algum dos motivos previstos no tli.1d 1?7 da Lei no 14.133/2a
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

í 3.5.1. Nesta hipótese, apllcam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei

13.5.2. A alteração social ou a modiÍicação da finalidade ou da estrutuÍa da empresa
não ensejará a extinçáo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteraçáo subjetiva.

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

í3.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.1 .2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.1.3. lndenizações e multas.
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13.7. A extinçáo do contrato náo conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório hi. 131. caDut. da Lei n.o '14.133, de 20211

13.8. O contralo poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, ÍinanceiÍa, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agênte público que tenha desêmpenhado função na licilagão ou
atue na fiscalizaÇáo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o
14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉC|MA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A (art. 92. V t)

14.1. As despesas dêcorrentes da presente contrataçáo correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da l,Jniáo desle exercício, na dotação abaixo
discriminada:

. Unidade Orçamentaria: 02005 Secretaria Municipal de Educação

. Ação: 2021 - Programa Nacional de Alimentação Escolar- PNAE CRECHES; 2022-
Programa Nacional de Alimentação Escolar- PRE- ESCOLA; 2042 - programa Nacional
de Alimentação Escolar- ENSINO FUNDAI.4ENTAL; 2031 - Programa Nacional de
Alimentação Escolar- QUILOMBOLA; 2023 - Programã Nacional de Alimentação
Escolar- E-lA; 2025 - Programa Nacional de Alimentação Escolar- AEE (Atendimento
Educacional Especializado).

. Natureza da Despesa: 33.90.30.00 - Material de Consumo

. Sub Elemento: 339003007 - Gêneros de Alimentação

. Fonte de recurso: 15520000/15000000

í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS ÍArt.92. III)

15.1 . Os casos omissos serão dêcididos pelo contratante, segundo as disposiçõês contidas na
Lei no 14.133, de 2021 , ê demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiÇões contidas na Lei n'8.078. de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos

16. cLÁusuLA DÉcrMA sExTA - ALTERAçôES

1 6.1 . Eventuais alteraçóês contratuais reger-se-ão pela d isciplina dos arts. 1 24 e seo uintes dâ
Lei no 14.í33, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas mndições contratuais, os acréscimos ou
supÍessões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no í4.133, de 2021).

16.4. Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do
202'l

ârt. 136 da Lei no 14.133. de
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17. cúusuLA DÉctMA sÉTtMA - pusLtcAçÁo

1.7 lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaÇão deste inslrumento nos termos e
condiçôes previstas na Lei no 14.133121.

18. CLÁUSULA DÉC|MA OTTAVA- FORO íart 92. §í")
18.1. Fica eleito o foro da cidade de Riachão do Dantas/SE, para dirimir os litÍgios que
decorrerem da execuçáo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliaçâo, conforme art. 92. §1o. dâ n" 14.133121

Riachão do Dantas/SE 07 de Março de 2025.

I
LUCIVALDO DO CARMO DANTAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO DANTAS
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